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A longa despedida da ditadura 

  
Publicado originalmente no blog Brasília, eu vi, do jornalista Leandro Fortes. 
 
Ainda não surgiu, infelizmente, um ministro da Defesa capaz de tomar para si a única e urgente 
responsabilidade do titular da pasta sobre as forças armadas brasileiras: desconectar uma dúzia 
de gerações de militares, sobretudo as mais novas, da história da ditadura militar brasileira. A 
omissão de sucessivos governos civis, de José Sarney a Luiz Inácio Lula da Silva, em relação à 
formação dos militares brasileiros tem garantido a perpetuação, quase intacta, da doutrina de 
segurança nacional dentro dos quartéis nacionais, de forma que é possível notar uma triste 
sintonia de discurso – anticomunista, reacionário e conservador – do tenente ao general, 
obrigados, sabe-se lá por que, a defender o indefensável. Trata-se de uma lógica histórica 
perversa que se alimenta de factóides e interpretações de má fé, como essa de que, ao instituir 
uma Comissão Nacional da Verdade, o governo pretende rever a Lei de Anistia, de 1979. 
 
Essa Lei de Anistia, sobre a qual derramam lágrimas de sangue as viúvas da ditadura em rituais 
de loucura no Clube Militar do Rio de Janeiro, não serviu para pacificar o país, mas para 
enquadrá-lo em uma nova ordem política ditada pelos mesmos tutores que criaram a ditadura, os 
Estados Unidos. A sucessão de desastres sociais e econômicos, o desrespeito sistemático aos 
Direitos Humanos e a distensão política da Guerra Fria obrigaram os regimes de força da 
América Latina a ditarem, de forma unilateral, uma saída honrosa de modo a preservar 
instituições e pessoas envolvidas na selvageria que se seguiu aos golpes das décadas de 1960 
e 1970. Não foi diferente no Brasil. 
 
Uma coisa, no entanto, é salvaguardar as Forças Armadas e estabelecer um expediente de 
perdão mútuo para as forças políticas colocadas em campos antagônicos, outra é proteger 
torturadores. Essas bestas-feras que trucidaram seres humanos nos porões, alheios, inclusive, 
às leis da ditadura, não podem ficar impunes. Não podem ser tratados como heróis dentro dos 
quartéis e escolas militares e, principalmente, não podem servir de exemplo para jovens oficiais 
e sargentos das Forças Armadas. Comparar esses animais sádicos aos militantes da esquerda 
armada é uma maneira descabida e sórdida de manipular os fatos em prol de uma camarilha, à 
beira da senilidade, que ainda acredita ter vencido uma guerra em 1964. 
 
Assim, ao se perfilarem num jogo de cena melancólico em favor dessas pessoas, o ministro 
Nelson Jobim e os comandantes militares prestam um desserviço à sociedade brasileira. Melhor 
seria se Jobim determinasse aos mesmos comandantes que pedissem desculpas à nação, em 
nome das Forças Armadas, pelos crimes da ditadura, como fizeram os militares da Argentina e 
do Chile, ponto de partida para a depuração de uma época terrível que, no entanto, não pode ser 
esquecida. Jobim faria um grande favor ao país se, ao invés de dar guarida a meia dúzia de 
saudosistas dos porões, fizesse uma limpeza ideológica e doutrinária na Escola Superior de 
Guerra, de onde ainda emanam os ensinamentos adquiridos na antiga Escola das Américas, 
mantida pelos EUA, onde militares brasileiros iam aprender a torturar e matar civis brasileiros. 
 
A criação do Ministério da Defesa, em 1999, pelo presidente Fernando Henrique Cardoso, deu-
se por um misto de necessidade política e operacional. O Brasil era, então, um dos 
pouquíssimos países a ter um ministro fardado para cada força militar, o que fazia de cada uma 
delas – Marinha, Exército e Aeronáutica – um feudo administrativo indevassável e obrigava o 



presidente a negociar no varejo assuntos que diziam respeito ao conjunto de responsabilidades 
gerais das Forças Armadas. Do ponto de vista de gerenciamento da segurança nacional, aquele 
modelo herdado da ditadura era, paradoxalmente, um desastre. Ainda assim, apesar de ter 
havido alguma resistência na caserna, o Ministério da Defesa foi montado, organizado e 
colocado em prática. 
 
Faltou, no entanto, zelo na indicação de nomes para a pasta. Desde o governo FHC, o Ministério 
da Defesa serviu para abrigar políticos desempregados ou servidores públicos sem qualquer 
ligação e conhecimento de políticas de defesa e realidade militar. A começar pelo primeiro deles, 
o ex-senador Élcio Álvares, do ex-PFL, acusado de colaborar com o crime organizado no 
Espírito Santo. Defenestrado, foi substituído, sem nenhum critério, pelo então advogado-geral da 
União, Geraldo Quintão, praticamente obrigado a aceitar o cargo por absoluta falta de outros 
interessados. No governo Lula, já foram quatros os ministros da Defesa: o diplomata José 
Viegas Filho, o vice José Alencar e o ex-governador da Bahia, Waldir Pires, além do atual, 
Nelson Jobim. 
 
Todos, em maior ou menor grau, gastaram tempo e energia em cima das mesmíssimas 
discussões sobre salários e equipamentos, mas ninguém ousou tratar da questão doutrinária e 
de novos parâmetros para a educação e a formação dos militares brasileiros. Na Estratégia de 
Defesa Nacional, elaborada por Jobim e pelo ex-ministro de Assuntos Estratégicos Mangabeira 
Unger, em 2008, o tema é abordado, simplesmente, em um mísero parágrafo. A saber: 
 
“As instituições de ensino das três Forças ampliarão nos seus currículos de formação militar 
disciplinas relativas a noções de Direito Constitucional e de Direitos Humanos, indispensáveis 
para consolidar a identificação das Forças Armadas com o povo brasileiro”. 
 
A polêmica sobre a possibilidade ou não de revisão da Lei de Anistia é um reflexo direto do 
descolamento quase que absoluto dos quartéis da chamada sociedade civil brasileira, que, a 
partir de 1985, cometeu o erro de relegar os militares a uma quarentena política aparentemente 
infindável, da qual eles só se arriscam a sair de quando em quando, mesmo assim, de forma 
envergonhada e, não raras vezes, desastrada. Basta dizer que, para reivindicar melhores 
salários, recorrem os nossos homens de farda às mulheres, normalmente, esposas de oficiais de 
baixa patente e de praças subalternos, a se lançarem em panelaços e acampamentos públicos a 
fim de sensibilizar os generais. Estes mesmos generais que se mostram tão irritados com a 
possibilidade de instalação, aliás, tardia em relação a toda América Latina, da Comissão 
Nacional da Verdade, prevista no Plano Nacional de Direitos Humanos. 
 
Mas, afinal, por que se irritam os generais e, com eles, o ministro Nelson Jobim? Com a 
possibilidade de, finalmente, o Estado investigar e nomear um bando de animais que esfolaram, 
mutilaram, estupraram e assassinaram pessoas às custas do contribuinte? Por que diabos o 
Ministério da Defesa se coloca ao lado de uma escória com a qual sequer existe, hoje em dia, 
uma mínima ligação geracional na caserna? 
 
O Brasil precisa se livrar da ditadura militar, mas não antes de dissecá-la e neutralizar-lhe as 
sementes. Os militares de hoje não podem ser obrigados a defender gente como o coronel 
Brilhante Ustra, o carniceiro do DOI-CODI de São Paulo, nem o capitão Wilson Machado, vítima 
mutilada pela própria bomba que pretendia explodir, em 1º de maio de 1981, durante um show 
de música no Riocentro, onde milhares de pessoas comemoravam o Dia do Trabalho. Um 
Exército que dá guarida e, pior, se orgulha de gente assim não precisa de mais armamento. 
Precisa de ar puro. 
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Carta aberta de Alipio Freire a Paulo Vannuchi 
  
Carta aberta a Paulo Vannuchi, Ministro, Cidadão Brasileiro, Companheiro e Amigo 
 
Caro Paulo, 
 
acabo de tomar conhecimento da notícia sobre a ameaça de pedido de demissão do ministro da 
Defesa Nelson Jobim, e dos seus patronos, os comandantes das Três Armas, e da negociação 
encaminhada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
 
A indignidade e o golpismo desses setores representados pelo ministro Jobim e os três 
comandantes não nos surpreende. Não nos surpreende sequer a escolha dos momentos de 
maior desmobilização (como as festas de final de ano) para que façam suas chantagens e gerem 
crises: entre outras medidas, o Ato Institucional Número 5 também foi anunciado na noite de 
uma sexta-feira, às vésperas das festas de final de ano de 1968 (13 de dezembro). 
 
Gostaria sinceramente de me orgulhar das nossas Forças Armadas, que nos deram homens da 
envergadura de João Cândido, Luiz Carlos Prestes, Apolônio de Carvalho, Henrique Dufles 
Teixeira Lott, Alfeu D'Alcântara Monteiro, Carlos Lamarca - para ficarmos apenas no universo 
dos nomes mais conhecidos publicamente, sem citar os milhares de Marco Antônio da Silva 
Lima, José Raimundo da Costa, Otacílio Pereira da Silva, José Mariane Alves Ferreira, Onofre 
Pinto e tantos outros, alguns dos quais constam da lista daqueles que foram assassinados e 
outros que, além de assassinados, tiveram seus cadáveres ocultados - os "desaparecidos", por 
ordem de seus antigos companheiros de farda.  
 
A verdade, porém, é que a cúpula atual das nossas Armas, em sua grande maioria, pouco difere 
daqueles energúmenos que rasgaram a nossa Constituição com o golpe de 1964, e instalaram o 
Terror de Estado, para garantir os privilégios da elite econômica, o esbulho da classe 
trabalhadora e do nosso povo, e instituir consignas aviltantes, do tipo "O que é bom para os 
Estados Unidos, é bom para o Brasil". Assim, por maior que sejam a minha boa vontade e meu 
esforço nesse sentido, não há como nos orgulharmos de instituições comandadas por políticas 
desse tipo. Mas, um dia as mudaremos, também. 
 
Sim, senhor Ministro; sim, Cidadão Paulo Vannuchi; sim meu amigo e companheiro de todas as 
lutas e jornadas pela democratização e aprofundamento da democracia em nosso país: esses 
senhores de hoje são os mesmos de sempre. São aqueles mesmos que, com base na truculenta 
Doutrina de Segurança Nacional forjada no War College de Washington no imediato pós Guerra, 
forjaram a Lei de Segurança Nacional – LSN, que vigorou durante a ditadura, até ser derrubada 
pelas nossas jornadas democráticas da segunda metade dos anos 1970 e início dos 1980. A 
mesma torpe e sinistra LSN que o senhor ministro da Defesa Nelson Jobim tenta hoje restaurar, 
a mando dos seus superiores (os comandantes das Três Armas), a serviço dos interesses que 
em 1964 empolgaram grande parte da cúpula militar de então. 
 
Uma Doutrina e uma Lei de Segurança Nacional que transforma a nossa classe trabalhadora, 
nosso povo e todos os democratas e homens e mulheres de bem deste País, em "inimigos 
internos", e achincalha nosso Exército, Marinha e Aeronáutica, conferindo-lhes o papel de 
polícias, de forças repressivas contra os nossos melhores cidadãos e cidadãs. Uma Doutrina e 
Lei de Segurança Nacional que transformam, enfim, nossas Forças Armadas, em Forças de 



Ocupação Interna, para a defesa dos interesses dos grandes centros econômicos internacionais, 
retirando-lhes e invertendo, assim, o papel mais digno, honrado e decente que deveriam cumprir: 
o de defensores da nossa soberania, e fiadores da nossa Constituição. 
 
A impostura que eles e seus representados têm utilizado, é a questão do "revanchismo", cada 
vez que falamos responsabilização judicial e punição nos termos das leis da Nossa República, 
que devem ser aperfeiçoadas nesse sentido. E isto, ainda que, a rigor, sequer necessitemos 
mudanças na atual Lei da Anistia, para levarmos aos nossos tribunais de hoje, os celerados de 
antanho. A leitura e argumentos do professor e jurista Fábio Konder Comparato sobre o texto da 
Lei de Anistia em vigor, especialmente no que diz respeito aos "crimes conexos", são suficientes 
para levarmos em frente os processos - e esses generais, brigadeiros e almirantes que ora se 
insubordinam, sabem disto.  
 
E sabem também que "revanchismo" seria pretender que os acusados (diretos ou indiretos) de 
crimes de tortura fossem seqüestrados, levados para cárceres clandestinos onde 
permaneceriam desaparecidos durante o tempo que melhor aprouvesse aos seus 
seqüestradores; onde seriam interrogados sob as mais aviltantes torturas; e, depois, aqueles que 
sobrevivessem aos meses de incomunicabilidade e sevícias, que sobrevivessem ao chamado 
"terror dos porões", fossem submetidos à farsa burlesca do julgamento nos tribunais de guerra. 
Esses senhores sabem muito bem que não nos propomos a isto a que fomos submetidos; que 
não nos propomos a qualquer terror que lembre, sequer aparentemente, os métodos por eles 
utilizados, e que agora tentam acobertar. Sabem muito bem que somos homens e mulheres 
formados em outros princípios, e que jamais nos utilizaríamos de qualquer dos seus métodos, ou 
com eles seríamos coniventes. O que pretendemos pura e simplesmente é apenas 
responsabilização judicial e punição nos termos das leis da nossa República, dos responsáveis 
diretos pelas torturas e de seus mandantes, garantindo-lhes todo o direito de assistência jurídica 
e de defesa.  
 
Exercer e/ou aperfeiçoar os mecanismos legais que constituem a República, é praticar a 
democracia - pois, para nós, a democracia é o exercício permanente de direitos isonômicos, e 
não um palavreado ambíguo e balofo, um florilégio para ornamentar discursos autoritários de 
lobos travestidos de cordeiros, como as recentes chantagens de pedido de demissão e criação 
de uma crise militar, num momento em que os chamados movimentos e organizações da 
sociedade civil estão desmobilizados, o Congresso Nacional e demais esferas legislativas em 
recesso e, no que diz respeito ao Judiciário, o País está à mercê do arbítrio pessoal de um 
trânsfuga que ocupará a Presidência do Supremo Tribunal Federal até o próximo dia 31 de 
dezembro, o doutor Gilmar Mendes. 
 
Obviamente, num quadro como o descrito acima, o armistício foi a saída imediata possível – até 
por que, uma guerra não se perde e não se ganha numa única batalha. Além disto, nenhuma 
vitória (bem como nenhuma derrota) é definitiva. O certo é que nessa medição de forças 
experimentada – cujo desfecho esperado pelo ministro Jobim e seus patrões, seria a queda do 
ministro da Secretaria Especial de Direitos Humanos – Paulo Vannuchi, tal não aconteceu e, se 
depender dos setores democráticos e mais bem informados do nosso povo, ao contrário do que 
pretendem os três comandantes militares (os homens fortes do Ministério da Defesa), quem 
poderá cair será o próprio senhor Nelson Jobim – o que entendemos, seria um grande avanço 
para a nossa ainda frágil democracia. 
 
E não se trata de triunfalismo, ou efeito retórico: apesar da desmobilização de final de ano, 
lançado há apenas duas semanas, o Manifesto Contra Anistia a Torturadores, da Associação 
Juízes para a Democracia e dirigido aos ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) e ao 
Procurador Geral da República e que circula na internet, já reuniu cerca de 10 mil assinaturas. 
Iremos reforçá-lo. 
 
Sem dúvida, o respaldo do senhor Jobim – além dos tanques e baionetas, que encarnam apenas 
o braço armado de um conjunto de interesses econômicos e eleitorais – são aquelas mesmas 



forças que tramaram e organizaram há cerca de dois anos a crise dos aeroportos, cuja 
culminância foi um dos maiores desastres aéreos dos últimos tempos, com mais de duas 
centenas de mortos, no aeroporto de Congonhas. Mas, que importância têm vidas humanas para 
ambições políticas, econômicas e pessoais de homens como o doutor Jobim e seus pares? O 
importante para eles é que toda a armação tramada resultou na queda do então ministro da 
Defesa, senhor Valdir Pires, e na ascensão do senhor Nelson Jobim.  
 
Apenas para refrescar as nossas memórias, lembramos que, a primeira visita feita em São Paulo 
pelo ministro Jobim, depois de se deixar fotografar fantasiado de bombeiro entre os escombros 
do avião acidentado, foi ao seu amigo de longa data, o governador José Serra. 
 
Entre outros, os interesses eleitoreiros da crise inaugurada neste 22 de dezembro de 2009 são 
tão óbvios, que nem merecem que os analisemos – sobretudo depois das sucessivas investidas 
neste sentido, ao longo deste ano (2009). Sobre o que eles prometem para o próximo ano, basta 
acessarmos "Reparação", três minutos do trailer oficial do documentário longa-metragem que a 
direita lançará em 2010. Um verdadeiro primor: o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, 
lado a lado com outros coristas da dimensão do jornalista Demétrio Magnoli e do acadêmico 
Marco Antônio Villa – sim, amigo Vannuchi, uma verdadeira quadrilha naturalista (talvez não tão 
naturalista...). 
 
Mas, continuaremos as nossas batalhas – que não começaram ontem, nem acabarão amanhã. E 
temos ainda toda energia necessária para as enfrentar e vencer. A mesma energia que nos 
garantiu poder chegar aos dias de hoje, de cabeça erguida, podendo olhar nos olhos de qualquer 
cidadão, pois jamais fomos reféns de quem quer que fosse, menos ainda, de canalhas. 
 
A esse respeito, é muito interessante lermos e relermos cuidadosamente o depoimento do 
coronel e torturador Carlos Alberto Brilhante Ustra, que comandou o DOI-COD e que está sendo 
processado por familiares de algumas das suas vítimas: uma obra prima de ameaças e 
chantagens contra seus superiores hierárquicos nos tempos da ditadura. Lá estão todos os 
nomes. É como se o senhor Ustra dissesse: “Não senhores, não cairei sozinho. Tratem de livrar 
a minha barra, pois, do contrário, arrasto todos comigo”. Imagine, caro ministro Vannuchi, o 
pânico desses quatro senhores que ameaçaram criar uma crise militar... como se dizia em gíria 
de cadeia, “o maior sapo-seco”, “uma p... sugesta!”. 
 
Pois é, meu Companheiro Vannucchi, seguimos mais uma vez juntos, e até o fim, nesta nova 
trincheira onde, mais uma vez ainda, o que está em jogo é a classe trabalhadora, o povo e todos 
os/as democratas e homens e mulheres de bem deste País. 
 
Com o mais forte e fraternal abraço, 
ao Ministro, ao Cidadão Brasileiro, ao Companheiro e ao Amigo, 
 
de Alipio Freire 
 


